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RESUMO

A acessibilidade é um tema bastante discutido nos últimos tempos, e sua 
relevância se justifica pela importância em garantir a qualidade de vida a todos 
os cidadãos. Nesse sentido, é muito importante que as entidades públicas 
busquem adaptações em suas edificações, para garantir os direitos de todos, 
principalmente das pessoas com deficiência, para que tenham facilitados seus 
acessos aos prédios públicos. Assim, o presente estudo vislumbra observar as 
edificações que constituem a sede do Departamento de Trânsito do Paraná, 
com sede em Curitiba (PR), e com base no observado e em conformidade com 
a legislação vigente apresentar propostas de melhorias a serem realizadas no 
sentido de adequar as edificações para garantir a acessibilidade.
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ABSTRACT
Accessibility is a much discussed topic in recent times, and its relevance is justified 
by the importance of ensuring the quality of life for all citizens. In this sense, 
it is very important that public entities seek adaptations in their buildings, to 
guarantee the rights of everyone, especially people with disabilities, so that they 
have facilitated their access to public buildings. Thus, the present study aims to 
observe the buildings that constitute the headquarters of the Departamento de 
Trânsito do Paraná, based in Curitiba, and based on what was observed and in 
accordance with current legislation, present proposals for improvements to be 
carried out in order to adapt the buildings. to ensure accessibility.
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INTRODUÇÃO
Atualmente, muito tem-se falado sobre a inclusão social e as medidas a serem ado-

tadas para que esta ocorra. Nesse sentido, inclusão social pode ser descrita como o ato de 
incluir na sociedade as pessoas que foram excluídas de alguma forma, pessoas que ficaram 
até certo ponto à margem da sociedade. E dentre este grupo de pessoas, estão as pessoas 
com deficiência.

Nesse contexto, a população em geral vem mudando sua visão acerca da Pessoa 
com Deficiência, no que se refere aos seus direitos. Assim, no ano de 2007 foi realizada a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ministrada pela Organização 
das Nações Unidas (ONU), onde estabeleceu-se o Protocolo Facultativo à Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Dentre os assuntos tratados na referida 
convenção, o tema sobre os direitos da PCD foi amplamente discutido como direito para 
estas pessoas.

Dessa forma, é válido mencionar o contido no item 1 do Artigo 5 do referido Proto-
colo (2007, p.19): “Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante 
e sob a lei e que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual proteção e igual benefício 
da lei”. Assim, pode-se dizer que a realização da convenção visionou esta mudança quanto 
à percepção da pessoa com deficiência, e a importância da garantia de seus direitos e da 
inclusão social.

O conceito de inclusão social encontra-se previsto na Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, assim como na Constituição Federal, as quais apresentam os direitos que 
se dilatam a todas as pessoas. Como exemplo, tem-se o contido no Art. 5º da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguintes”.

Com isso, deve-se considerar que, em que pese a ideia equivocada de que a pessoa 
com deficiência (PCD) seja um indivíduo incapaz, há inúmeras pessoas que se enquadram 
neste grupo dos PCDs, e que levam uma vida comum. Além disso, todas as pessoas pos-
suem o direito a levar suas vidas de forma independente. 

Tal direito é garantido pela legislação, conforme previsto no Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei no 13.146/2015), o qual aborda questões que envolvem acessibilidade, as 
quais ficam cada dia mais em evidência. Ainda, estas questões, trazem uma preocupação 
maior da sociedade em relação ao tema, traduzindo-se em criação de leis com o intuito de 
atender às demandas relacionadas.

Sendo assim, fica evidente a necessidade da implantação de um projeto de acessi-
bilidade que vise a inclusão efetiva desse público. Principalmente, quando se fala em uma 
instituição pública, onde diariamente PCDs utilizam-se de suas dependências, sejam como 
colaboradores, servidores e usuários. Garantir cada vez mais melhorias para o local tor-
na-se primordial.

O presente relato técnico visa identificar e apontar soluções possíveis no que se 
refere à acessibilidade para pessoas com deficiência dentro do prédio e das edificações 
que compõem a sede do Departamento de Trânsito do Paraná, localizada no município de 
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Curitiba, capital do Estado do Paraná, no bairro Tarumã. Por meio de observação e pesqui-
sa bibliográfica, vislumbra-se identificar as principais adaptações que se fazem necessárias 
para a implantação de um projeto de acessibilidade para as instalações da sede do órgão.

Embora existam diversas normas e regulamentos quanto à acessibilidade predial, 
existe ainda uma grande dificuldade, no que se refere aos prédios públicos, quanto a este 
quesito. Isso ocorre porque as adaptações previstas nos regulamentos preveem os mais 
diversificados públicos, e nesse sentido encontra-se uma dificuldade em priorizar em grau 
de importância quais são as mais urgentes, a fim de tornarem o acesso mais fácil a todas 
as pessoas. 

Além disso, outra situação que urge se relaciona às barreiras arquitetônicas, isso 
porque muitos dos prédios públicos possuem suas sedes em edifícios antigos, cuja cons-
trução não visionava a questão da acessibilidade, haja visto este tema ser um tema de 
discussão relativamente recente

As afirmações anteriormente expostas se confirmam conforme as palavras de Souza 
(2017, p. 21), em artigo publicado pela Revista Mundi Sociais e Humanidades:

O direito de acessibilidade é, antes de tudo, uma materialização do direito 
constitucional de igualdade. Portanto, o propósito deste artigo demonstra 
que o Brasil possui um arcabouço legal constituído, relativo à acessibili-
dade, apresentando critérios, parâmetros, recomendações e informações 
para o exercício da plena cidadania das pessoas com deficiência. Vários 
estudos apontam a necessidade de reduzir as barreiras arquitetônicas com 
intuito de promover a  integração das pessoas com mobilidade reduzida 
nos ambientes, demonstram também barreiras no cumprimento da legis-
lação brasileira, que sendo comprometida, tendo como desafio, a conso-
lidação da acessibilidade para pessoas com deficiências ou mobilidade 
reduzida.

De tal forma, verifica-se ainda uma questão cultural que limita em muitas ocasiões 
projetos que assimilem a acessibilidade como questão primordial para garantir o direito de 
mobilidade das pessoas, principalmente quando se fala em prédios públicos.

Isso porque, apesar de a visão acerca dos direitos das pessoas com deficiência estar 
se modificando com o passar dos tempos, amparada ainda na perspectiva das leis que 
vigoram atualmente no que se refere à acessibilidade e mobilidade, ainda encontram-se 
muitos desafios a serem transpostos, no sentido de estabelecer a acessibilidade como fun-
damento a ser pensado com prioridade nas construções e edificações de prédios públicos.

CONTEXTUALIZAÇÃO
Com o intuito de promover a inclusão da pessoa com deficiência, no ano de 2015 

foi instituído o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei no 13.146/2015). O próprio esta-
tuto, em seu Artigo 2º, define:

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas.
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A Lei garante a inclusão da pessoa com deficiência e dentre o seu conteúdo, há 
um capítulo destinado à questão da acessibilidade. Conforme o Art. 53 da citada Lei, a 
acessibilidade se define como: “Art. 53. A acessibilidade é direito que garante à pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus 
direitos de cidadania e de participação social”. (Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei 
no 13.146/2015. Art. 53º).

Nesse sentido, acessibilidade, de forma resumida, pode ser definida como um con-
junto de medidas que visam garantir o acesso de pessoas com deficiência (PCDs) aos luga-
res, sejam eles públicos ou privados.

Conforme pesquisa realizada pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca), o Censo de 2010 busca trazer um perfil populacional dos brasileiros, sendo que cerca 
de 24% da população geral no Brasil apresentava algum tipo de dificuldade, seja motora 
ou intelectual. Ou seja, cerca de 46 milhões de brasileiros se autodeclararam como “pes-
soa com deficiência” (PCD).

Figura 1 - População, por tipo e grau de dificuldade e deficiência (Brasil, 2010)

Fonte: IBGE, 2010.

Pela Figura 1 é possível analisar o cenário de PCDs no Brasil. É válido destacar que, 
desse universo, o IBGE buscou trazer a percepção de cada entrevistado quanto às dificul-
dades que apresentam, dividindo o total por tipo e grau de dificuldade. Nesse sentido, 
considerando as pessoas que possuem grande ou total dificuldade, há cerca de 6,7% da 
população.

Tais índices demonstram a importância da busca por melhorias na adaptação dos 
espaços, para que possibilitem a essas pessoas o acesso e a adaptação de forma indepen-
dente. Dessa maneira, as PCDs conseguem garantias em seu direito de ir e vir, trazendo 
ainda mais qualidade de vida.
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Nesse sentido, fica clara a necessidade da implantação de um projeto de aces-
sibilidade que vise à inclusão efetiva desse público. Principalmente quando se fala em 
uma instituição pública, como é o Detran-PR, onde diariamente PCDs utilizam-se de suas 
dependências, sejam como colaboradores, servidores e usuários. Garantir cada vez mais 
melhorias para o local torna-se primordial.

OBJETIVOS
O presente relato de experiência tem como objetivo realizar por meio de observação, 

uma avaliação prática, baseada nas normas e regulamentos que padronizam e orientam 
as adequações que devem existir nas edificações, quanto à acessibilidade, principalmente 
baseando-se na NBR NBR 9050 da ABNT, e em especial no Manual de Acessibilidade para 
Prédios Públicos – Guia para Gestores.

Por meio de tal levantamento observado, e ainda mediante análise ao previsto na 
legislação e normas acerca do tema, realizou-se um comparativo das instalações já exis-
tentes a fim de verificar o que precisa ser adequado às normas.

Dessa forma, o presente vislumbra então propor adaptações junto às edificações da 
sede do Detran no município de Curitiba quanto às adequações que possibilitem melhorias 
para as pessoas que se utilizam das instalações.

Mas, além das questões práticas, tem-se como propósito explanar acerca da impor-
tância acerca da acessibilidade para toda a população, destacando o direito da pessoa 
com deficiência a ter acesso a uma vida normal, o que engloba a questão da mobilidade 
e da qualidade de vida.

MÉTODO
Por meio de observação, como método de pesquisa, identificou-se que em que pese 

a edificação apresentar já muitas adaptações, ainda é possível ampliar as melhorias, para 
garantir a acessibilidade seja dos funcionários da autarquia, assim como dos cidadãos 
usuários dos serviços que eventualmente necessitem se deslocar ao prédio para algum 
atendimento.

O método de análise documental foi utilizado, por meio da análise as leis e normas 
vigentes quanto à temática, e ainda como forma de avaliar a atual situação das condições 
do prédio, e quanto a viabilidade da implantação de projeto de melhorias de acessibilida-
de, e ainda quais as condições necessárias para tal feito, para desta forma apontar suges-
tões de adequações que proporcionem tais melhorias.

Por fim, foi aplicado o método de pesquisa bibliográfica, como fundamentação 
teórica do presente estudo, com o intuito de analisar e estruturar o pensamento de outros 
autores acerca da temática

Um espaço público com ambiente adequado e acessível contribui para garantir o 
direito à acessibilidade e mobilidade para todas as pessoas. 

Além disso, reflete na imagem da instituição perante a sociedade, demonstrando a 
preocupação com esta parcela da população, quanto a assegurar os direitos previstos pela 
legislação, destacando o respeito e a autonomia de cada cidadão.
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Ainda, o projeto de adequar a instituição quanto às normas de acessibilidade con-
tribui com o combate ao preconceito, fortalecendo a ideia de que todas as pessoas são 
iguais perante a lei. Ademais, a implantação de um projeto de acessibilidade em um prédio 
público pode servir como modelo para outros órgãos, ou até mesmo, no caso analisado, 
para as circunscrições presentes em todo o Estado do Paraná. 

RESULTADOS
O presente relato de experiência visiona apresentar uma proposta de solução acer-

ca das melhorias e adequações a serem realizadas nas edificações da sede do Detran-PR 
no município de Curitiba. Por meio do presente estudo, verificou-se os pontos principais a 
serem analisados quanto às adaptações, em conformidade com as instruções do Manual 
de Acessibilidade para os Prédios Públicos. 

De tal forma, foi elaborado um quadro com as principais questões a serem observa-
das para o local objeto do presente projeto, para que desta forma possam ser analisadas 
as instalações atuais, no sentido de verificar se estas estão em acordo com o previsto no 
quadro de orientações e, caso não estejam, propor as devidas adequações.

O estudo, será apresentado à Diretoria-Geral, que em conjunto com os setores de 
Recursos Humanos, de Engenharia e Arquitetura e ainda Administrativo e Financeiro, po-
derão elaborar ações e estudos no sentido de verificar a viabilidade e ainda os recursos a 
serem dispensados para pôr em prática o projeto.

REFERENCIAL TEÓRICO
Em muitos casos, considera-se que a pessoa com deficiência passa por um processo 

de exclusão social, o que de certa forma impulsiona a desigualdade social, e se relaciona 
com a privação do indivíduo nos mais diversos âmbitos. Nesse sentido, conforme Amaral 
(2019, p. 35), é válido destacar que a exclusão social proporciona diversos obstáculos que 
impedem a garantia dos direitos fundamentais da pessoa com deficiência.

Entretanto, segundo Aranha (2001, p.01) não há o que se falar em exclusão, sem 
falar na inclusão social, conceito o qual vislumbra a compreensão e o estímulo à reflexão 
acerca da discussão da relação da sociedade com a parcela da população de pessoas 
com deficiência. De tal maneira, verifica-se que esta relação vem sofrendo modificações 
com o passar dos tempos, tanto no que se refere aos aspectos filosóficos como nas práticas 
que procuram promover a igualdade.

Conforme as palavras de Pereira (2022, p.20), desta forma, é válido dizer que a 
acessibilidade se torna então um requisito para a inclusão da pessoa com deficiência, haja 
vista que a sociedade inclusiva depende de que seja uma sociedade acessível, com foco 
no respeito a todos.

Gomes et al. (2008) faz referência à acessibilidade como um tema de grande im-
portância e relevância para as pessoas com deficiência, isso porque promove a qualidade 
de vida e garante os direitos da cidadania, também as pessoas com deficiências temporá-
rias ou com mobilidade reduzida. Então, destaca que a acessibilidade como nova visão, 
pretende trazer uma sociedade se adequar à diversidade. 

A acessibilidade, segundo Pereira (2022, p.40), possibilita para as Pessoas com 
Deficiência a integração ao meio social, e ainda garante o exercício da cidadania, da au-
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tonomia e dos direitos de todos os cidadãos. Mais que isso, a acessibilidade proporciona 
a igualdade nas condições de acesso aos espaços, sendo que do contrário, a ausência da 
acessibilidade traduz-se como uma segregação, uma limitação para a pessoa com defi-
ciência quanto ao acesso a determinados espaços.

Diante disso, Pagliuca et al. (2007) explana ainda sobre acessibilidade, que para 
que as pessoas com deficiência possam exercer seu direito como cidadão, é necessário 
que sejam atingidos alguns objetivos, no que se refere ao uso das edificações dos prédios 
públicos. Assim, a conquista por espaços livres de barreiras arquitetônicas, possibilitam a 
PCD mais autonomia e segurança. 

Anselmo et al. (2010) menciona que a inclusão não significa apenas trazer a aces-
sibilidade da pessoa com deficiência para a vida cotidiana, mas deve se traduzir como a 
forma em que a sociedade entende e vê as pessoas que se enquadram nesta inclusão. 
Assim, para que ocorra esta mudança quanto a visão da população acerca da PCD, se faz 
necessário uma legislação que dê subsídios para que tornem os ambientes mais acessíveis. 
Conforme Scatolim (2017), é de suma importância a legislação, assim como políticas pú-
blicas que se direcionam a garantir a qualidade de vida, a acessibilidade e principalmente 
os direitos à pessoa com deficiência. Somente desta forma, ocorrerá a integração da pes-
soa com deficiência e a sociedade, de forma igualitária quanto aos direitos e aos meios 
em que vivem.

DESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO DA PROPOSTA E SEUS RESULTADOS
A ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), por meio da NBR 9050, dispõe 

acerca das normas e orientações que devem ser seguidas quanto ao plano de acessibili-
dade. Com base no estabelecido pela ABNT, e ainda no Manual de Acessibilidade para 
Prédios Públicos, e por meio de observação, elaborou-se o roteiro de orientações, o qual 
foi criado com a finalidade de facilitar os modelos de adequações de acessibilidade, não 
somente na sede atual do Departamento de Trânsito do Paraná, em Curitiba, no bairro 
Capão da Imbuia. Mas também, como uma orientação geral para implantação de projetos 
de acessibilidades nas demais unidades instaladas em todo o estado do Paraná.

O local analisado refere-se a dois dos prédios que compõem a unidade sede do 
Detran-PR. O complexo é composto por dois prédios, e mais um estacionamento, que 
englobam os blocos A ao F, situados na Avenida Victor Ferreira do Amaral, 2.940, no 
bairro Capão da Imbuia. O primeiro prédio comporta os Blocos do A ao D, seguido do 
estacionamento para os funcionários (Bloco E) e por fim o Bloco F, localizado em um prédio 
separado.

Quanto à análise de observação, no que se refere à acessibilidade, identificou-
-se inicialmente que a instituição apresenta algumas adaptações, entretanto, ainda faltam 
adequações que viabilizem melhorias neste quesito. Dessa forma, pretende-se por meio do 
presente estudo estabelecer uma sugestão de melhorias de forma que se enquadrem às 
questões de acessibilidade. 

Assim, sugere-se algumas adaptações a serem realizadas de forma que possam 
atender não apenas o previsto no quadro de orientação, mas principalmente as neces-
sidades tanto dos cidadãos usuários dos serviços do órgão, como dos funcionários que 
prestam serviços ao Detran-PR. As adaptações foram separadas por itens, a fim de facilitar 
o entendimento, conforme segue:
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Acesso às imediações do prédio 
Quanto ao calçamento e à faixa de circulação, o mesmo ao redor do prédio apre-

senta-se com desníveis, superfície irregular, o que pode representar riscos para os pedes-
tres, dificultando o livre percurso (Figuras 2, 3 e 4). 

 Figura 2. Calçada lateral da entrada Figura 3. Calçada de acesso à entrada da frente

 

Fonte: Autora, 2022.

Figura 4. Calçada de acesso à lanchonete

Fonte: Autora, 2022.

Sendo assim, a sugestão se refere na adequação dos calçamentos, tornando o piso 
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regular, sem desníveis e ainda com a instalação dos pisos tátil e de alerta.

Circulação vertical no edifício
No que se refere aos elevadores, verifica-se que quanto à orientação de que em 

rotas acessíveis, degraus e escadas devem estar associados à rampa ou ao equipamento 
de transporte vertical, tal regra está parcialmente em conformidade nos blocos A ao D.

Entretanto, verifica-se que quanto aos elevadores, presentes no prédio principal, 
que comportam os blocos A ao D, é válido observar quanto à falha na manutenção, pois 
constantemente ficam interditados por alguns dias até que ocorra a manutenção. Ainda, 
quanto ao piso tátil que deve levar o usuário diretamente ao botão de chamada do eleva-
dor, percebe-se a ausência do mesmo (Figura 5).

Figura 5. Elevador sem piso tátil

Fonte: Autora, 2022.

Observa-se que há já a instalação de piso de alerta, entretanto, a sugestão se refere 
à implantação do piso tátil (Figura 5).

Contudo, a situação que mais chama atenção se refere ao prédio que comporta o 
Bloco F, o qual é isolado do complexo inicial, separado pelo estacionamento dos funcio-
nários. Em análise quanto à acessibilidade motora da edificação, observa-se um prédio de 
três andares, no qual funciona no terceiro pavimento o “Detranzinho” (espaço dedicado 
à educação para o trânsito para crianças de Ensino Fundamental), todavia, o bloco não 
possui elevadores, nem rampas ou outro instrumento de acesso, apenas escadas (Figuras 
6 e 7). 
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Figura 6. Primeiro pavimento do Bloco F Figura 7. Primeiro pavimento do Bloco F

Fonte: Autora, 2022.

Nesse aspecto, a sugestão se refere a adequação do espaço com a instalação de 
um elevador, que siga com os previstos nas normas exigidas pela ABNT NBR 13994:2000 
e NBR NM 207:1999, assim como devem ser garantidos os critérios de acessibilidade para 
as pessoas com deficiência.

Sinalização no Piso Externo e Interno
O presente subitem aborda as condições dos pisos do local de estudo, tanto exter-

nos como internos, se estão em conformidade com as orientações.

 Piso direcional Externo
Quanto ao piso direcional na parte externa, observou-se a ausência do mesmo nos 

arredores do prédio, sendo observado somente frente à entrada do atendimento ao público 
no Bloco D (Figura 8). Por isso, a sugestão é a instalação do piso tátil ao redor do prédio, 
direcionando para as diversas entradas nos diversos blocos existentes dentro das edifica-
ções do Departamento.
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Figura 8. Calçada externa ao redor do prédio.

Fonte: Autora, 2022.

 Piso direcional interno
Quanto ao piso direcional da parte interna, observa-se a ausência do mesmo, 

quanto a instalação do mesmo de maneira a conduzir o usuário a locais como recepção, 
mapa tátil, elevadores e sanitários, conforme consta nas orientações (Figura 9).

Figura 9. Corredor principal de acesso aos setores  sem piso tátil.

Fonte: Autora, 2022.
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Interior das Salas
O interior das salas engloba desde a disposição dos mobiliários, das portas, e 

janelas entre outras. No presente caso visualizou-se que a principal questão a passar por 
adaptação são as janelas.

 Janelas
Observa-se quanto os puxadores e dispositivos de abertura, que não consideram 

o alcance manual e visual da pessoa em cadeira de rodas, assim como aquelas de baixa 
estatura, principalmente quanto à forma de abertura (Figuras 10 e 11).

Figura 10. Janela aberta com o puxador para o lado de fora Figura 11. Janela fechada, com o 
puxador que deve ser girado e empurrado para fora

 

Fonte: Autora, 2022.

Destacam-se assim as principais adaptações a serem propostas a fim de garantir um 
ambiente mais acessível a todos. Por meio da presente análise, é possível identificar que no 
geral as instalações estão a contento para atender as demandas das PCDs que utilizam o 
espaço das dependências do Detran-PR sede Curitiba. No entanto, é válido destacar que 
as melhorias podem ser efetuadas para trazer ainda mais acessibilidade e inclusão para as 
pessoas com deficiência.

A efetiva implantação do presente projeto depende da aprovação por parte da Di-
retoria Geral do departamento, quanto à elaboração de estratégias para que se cumpram 
as propostas elencadas. Entretanto, tal aprovação depende também de outras questões 
burocráticas, haja visto o investimento financeiro que envolve.

Após a aprovação do projeto, caso seja liberado, o projeto arquitetônico será de-
senvolvido pelo setor de Engenharia, o qual verificará a viabilidade e os ajustes necessários 
para a implantação das adequações de forma que torne o ambiente acessível e ainda que 
não comprometa a estrutura predial.
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O passo seguinte diz respeito ao Setor Financeiro, que por meio de licitação busca-
rá empresas que tenham aptidão para efetivamente realizar o projeto na prática.

A principal vantagem do presente projeto é a acessibilidade em si, pois se refere a 
possibilitar a sua promoção com o intuito de proporcionar mais conforto ao maior número 
de pessoas, tanto para os cidadãos que se utilizam dos serviços do departamento em seus 
atendimentos, quanto para os funcionários que diariamente desempenham suas funções 
colaborando para o funcionamento do órgão.

Outra vantagem diz respeito à intenção de que o projeto sirva como modelo para 
a implantação das adequações relativas à acessibilidade. Nesse sentido, o presente estudo 
vislumbra iniciar as adaptações na sede em Curitiba, ampliando o estudo para as unidades 
presentes nos demais municípios.

Entretanto, a vulnerabilidade para a implantação se refere principalmente quanto 
ao estudo de viabilidade financeira e ainda quanto à necessidade de que o projeto passe 
por uma licitação para contratação de empresa apta a realizar as adequações propostas.

A concepção do presente projeto vislumbra inserir as adaptações sugeridas, de ma-
neira que sejam atingidas as normas de acessibilidade da melhor maneira possível.

Conforme já verificado no decorrer da explanação do presente relato técnico, tornar 
um ambiente acessível, principalmente quando se trata de um órgão público, é de suma 
importância para garantir o correto exercício da cidadania de cada indivíduo.

Nesse sentido, a pretensão é que após a aplicação do presente projeto, inicialmente 
na sede do Detran-PR em Curitiba, ele venha a ser ampliado, para que sejam as demais 
unidades do departamento espalhadas em todo o Estado do Paraná também transforma-
das em locais mais acessíveis. 

Sendo assim, o presente relatório torna-se uma referência para a implantação da 
acessibilidade, podendo ser estendido também para análise a outros órgãos de âmbito 
estadual que entendam a necessidade de incluir a acessibilidade em seus espaços.

CONSIDERAÇÕES 
O presente trabalho possibilitou uma análise prática junto ao local escolhido para 

a implantação da acessibilidade. Mas não só, permitiu ainda uma explanação quanto ao 
tema acessibilidade e inclusão social para a pessoa com deficiência.

Destaca-se que a análise mostrou que as edificações do Detran-PR, embora apre-
sentem diversas adequações com base nas normas de acessibilidades, ainda existem pontos 
a serem adaptados para a busca de melhorias. Dessa forma, sugeriu-se algumas propostas 
de melhorias, tais como instalação de piso tátil, reformas nos calçamentos, adaptações nos 
elevadores e até mesmo a instalação de um elevador, reformas nas janelas para possibilitar 
o acesso. 

Tais propostas foram levantadas com base em estudos e análises de bibliografia 
específica e, ainda, em conformidade com o previsto nas normas da ABNT e demais legis-
lações.

Diante do cenário identificado, a partir das propostas de melhorias, o projeto po-
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derá ser apresentado aos gestores da instituição, que dependerá de aprovação, mediante 
análise de viabilidade, principalmente econômica.

Importante destacar a relevância do tema, tendo em vista a importância da aces-
sibilidade para as pessoas com deficiência. De tal forma, o presente estudo deve sempre 
passar por atualizações, conforme novas discussões acerca do tema passem a acontecer. 
Sempre dando ênfase à garantia dos direitos das PCDs e na busca pela igualdade de todos 
os cidadãos.
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